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das necessárias convenções internacionais que regulem
a situação dos cidadãos dos respectivos Estados sig-
natários.

Artigo 73.o

Tratamento de dados pessoais

O tratamento de dados pessoais que decorra do dis-
posto no presente diploma deve respeitar o estabelecido
na Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 74.o

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar n.o 5-A/2000,
de 26 de Abril, alterado pelo Decreto Regulamentar
n.o 9/2001, de 31 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — António
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona — Nuno Albuquerque Morais Sarmento —
António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 12 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 429/2004

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 562/91, de 25 de Junho, foi con-
cessionada a Jorge Manuel Rosado Soares Mendes a
zona de caça turística de Cadouços (processo
n.o 629-DGF), situada no município de Abrantes, válida
até 25 de Junho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de
Cadouços (processo n.o 629-DGF), abrangendo o prédio
rústico denominado «Herdade de Cadouços», sito na
freguesia de Bemposta, município de Abrantes, com a
área de 488 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,

parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de pavilhão de caça existente, apresentado em 12 de
Dezembro de 2003, à conclusão da obra no prazo de
12 meses a contar da data de notificação da aprovação
do projecto e à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado.

3.o É revogada a Portaria n.o 582/2003, de 17 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 26 de Junho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Luís Manuel Miguel Cor-
reia da Silva, Secretário de Estado do Turismo, em 2
de Abril de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, João Manuel Alves
Soares, Secretário de Estado das Florestas, em 25 de
Março de 2004.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 430/2004
de 26 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
raçoes introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, e de acordo com o disposto na alínea c)
do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25
de Outubro, alterada pela Portaria n.o 45/2004, de 14
de Janeiro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vinhais:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Vale de Janeiro (processo n.o 3606-DGF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caça e Pesca de Vale de Janeiro,
com o número de pessoa colectiva 502660228 e sede
em Vale de Janeiro, 5335-136 Vale de Janeiro.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Vale de Janeiro, município de Vinhais, com
a área de 1491 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade de acesso
dos caçadores a esta zona de caça compreendem as seguin-
tes percentagens:

a) 60 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 10 %, relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20 %, aos demais caçadores, conforme é refe-
rido na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado


